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                                                    RESOLUÇÃO Nº. 03 / 2005
                                                    D a t a:- 18 de Agosto de 2.005


Súmula:
Dispõe sobre a estrutura organizacional da Câmara   Municipal de Guaíra e altera dispositivos da Resolução Nº 04/93 e 01/94 .

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

Capítulo I

Da Organização

Art. 1o A estrutura organizacional da Câmara Municipal de Guaíra é parte integrante desta Resolução — é constituída de:

I-Vereadores

II-órgãos de deliberação político-administrativa: Plenário, Comissões Legislativas e Mesa Executiva; e

III - órgãos de apoio aos serviços político-administrativos: Gabinetes e órgãos de staff e de linha.

Parágrafo único.  Os Vereadores, o Plenário, as Comissões Legislativas e a Mesa Executiva têm suas atribuições definidas no Regimento Interno.

Art. 2o Os órgãos de apoio aos serviços político-administrativos têm a seguinte estrutura básica:

I – Gabinete da Presidência, 

a) da Presidência, constituído de assessoria de gabinete; nomeado por livre provimento.

b)  da Vice-Presidência, da 1a Secretaria constituídos de assessorias de gabinete. de livre provimento,

II - Órgãos de staff: constituem os órgãos de staff dos Vereadores, do Plenário, das Comissões Legislativas e da Mesa Executiva e do Presidente desta:

a) Secretário Executivo

b) Contador

c) Telefonista

d) Auxiliar de Serviços Gerais.

III-Constituem cargos de livre provimento, de livre nomeação e exoneração por se tratar de cargos de confiança e de assessoramento:

a) Assessor de Imprensa 

b) Assessor Jurídico 

c) Assessor Técnico Parlamentar

d) Assessor Legislativo

§ 1o Os serviços dos gabinetes e dos órgãos de staff estão sob a direção, a coordenação e o controle da Mesa Executiva e do Presidente desta, conforme atribuições especificadas.

                                              Capítulo II
                                           Da Competência dos Órgãos de Apoio

                   Art. 3o Compete aos assessores de Gabinetes:
                      I - atender e prestar esclarecimentos aos que os procuram;
                     II - agendar reuniões, audiências e outros compromissos do titular;
                     III - elaborar e expedir as correspondências próprias;
                     IV - manter arquivo das correspondências recebidas e expedidas e de outros documentos de interesse deste;

                     V - efetuar o controle das pautas das sessões e de proposições legislativas de interesse deste;

                     VI - assessorar o titular no desempenho de suas atribuições;

                     VII - organizar as reuniões por eles promovidas, providenciando a pauta e os convites aos participantes;

                     VIII - colaborar na organização e na realização de audiências públicas por eles promovidas a requerimento do titular; e.

                     IX - executar outras tarefas determinadas pelo titular e inerentes às atribuições deste. 

                     X - criar canais de comunicação entre a Câmara e os munícipes, de modo a identificar as necessidades dos diferentes segmentos do Município;

                     XI - desenvolver projetos de pesquisa para o mapeamento das demandas sociais do Município;

                   XII - promover programas articulados com os diferentes setores públicos e privados do Município, de modo a garantir parcerias para o atendimento da população em suas necessidades, de forma integrada;

                 XIII-criar programas de cunho educativo com o fim de informar a população sobre as funções da Câmara relativas à defesa da cidadania e incentivar a participação popular;

XIV - atender os munícipes que procuram os gabinetes dos titulares orientá-los conforme suas necessidades e encaminhá-los aos diversos setores públicos ou privados; e

XV - prestar atendimento social, quando necessário, aos servidores da Câmara.

Art. 4o Assessoria Jurídica, tem as seguintes competências:

I - orientar, quanto aos aspectos da constitucionalidade e legalidade, as ações legislativas e administrativas;

II - elaborar pareceres jurídicos sobre questões legislativas e administrativas;

III - propor ações judiciais;

IV - elaborar defesas e recursos em processos administrativos e judiciais; e

V - assessorar os trabalhos e elaborar relatórios conclusivos de comissões legislativas, quando estes exijam fundamentação jurídica.

Parágrafo único. 
Compete também à Assessoria Jurídica elaborar os pareceres emitidos pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação.

Art. 5o Assessoria Técnico Parlamentar tem as seguintes competências:

I - possibilitar o cumprimento das funções legislativa e fiscalizadora da Câmara Municipal de Guaíra

II - assessorar a Mesa Executiva e as comissões permanentes — exceto as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento — e as comissões temporárias em matérias que exijam apreciação técnica e regimental, elaborando os pareceres sob responsabilidade daquelas; 

III - elaborar projetos de emenda à Lei Orgânica do Município, de lei ordinária, de decreto legislativo e de resolução; e.

IV - orientar e acompanhar os trabalhos durante a sessão, a elaboração das pautas de projetos, de pedidos de informações e de requerimentos das sessões ordinárias e extraordinárias; e.

V – proceder à consolidação e à atualização da legislação municipal.

Art. 6o A Assessoria de Imprensa, cargo subordinado diretamente à Presidência, desenvolve as atividades de Cerimonial, de Jornalismo e de Internet, Áudio, com as seguintes competências:

I.  I. organizar e coordenar o cerimonial de atos solenes, das audiências públicas e de outros eventos promovidos pela Câmara;

II. Recepcionar autoridades e visitantes em geral de acordo com as normas protocolares;

III. Elaborar o calendário anual das atividades solenes;

IV. Assessorar a Presidência nas ações protocolares;

V. Programar e organizar visitas oficiais;

VI. Dar suporte aos velórios de autoridades realizados no recinto da Câmara;

VII. Assessorar a Mesa Executiva e os vereadores durante as sessões ordinárias, audiências públicas e demais eventos oficiais da Câmara;

VIII. Atender e orientar as pessoas ou grupos de pessoas que desejem conhecer o Legislativo Municipal.

IX. Promover a publicidade e a divulgação das atividades do Legislativo Municipal pelos diferentes meios de comunicação;

X. Fornecer à imprensa informações sobre as atividades e matérias que tramitam na Câmara;

XI. Planejar e coordenar a produção e a edição de publicações e programas na mídia impressa e eletrônica;

XII. Coordenar a produção de material gráfico de apoio a eventos e campanhas institucionais;

XIII. Definir, os sistemas e estratégias de organização do acervo fotográfico e histórico;

XIV. Manter atualizado o cadastro de veículos de comunicação; e.

XV. Promover, sempre que possível e em datas oportunas, a recuperação e a divulgação da história da Câmara Municipal.

XVI. Definir o planejamento do site 

XVII. Coordenar os serviços de transmissão de áudio que tratam das atividades legislativas;

XVIII. Coordenar as atividades do sistema de som.

Parágrafo único.  À Assessoria de Imprensa cabe a responsabilidade de propor ações que visem à ampla divulgação das atividades legislativas como forma de valorização institucional da Câmara Municipal na comunidade Guairense por meio das seguintes ações:

I – definir a política de comunicação a ser adotada pela Câmara para abordagem dos seus públicos interno e externo;

II – discutir e apresentar projetos que promovam a valorização institucional das atividades do Legislativo Municipal;

III – coordenar a realização de campanhas publicitárias institucionais sob a supervisão da Mesa diretiva da Câmara.

Art. 7o Ao Secretário Executivo e ao Assessor Legislativo compete:

I – desempenhar todos os passos do processo legislativo relativos à tramitação de projetos de lei, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resolução e de decreto legislativo;

II – elaborar a redação final dos projetos;

III – controlar os prazos para sanção ou promulgação;

IV - manter o arquivo de leis, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos com todos os documentos do processo legislativo do ano corrente;

V - formatar o texto final de leis promulgadas, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos, encaminhando-os para publicação ao Jornal Oficial com cópia para o Executivo;

VI - controlar o prazo para publicação e conferir o texto de atos legislativos no órgão oficial de imprensa do Município;

VII - disponibilizar a íntegra de leis, de emendas à Lei Orgânica, de resoluções e de decretos legislativos na Internet, com a formatação adequada para visualização;

VIII - receber vetos aos projetos de leis, encaminhá-los para tramitação e controlar o prazo;

IX - manter arquivo auxiliar contendo documentos referentes às comissões, aos conselhos, aos comitês e aos órgãos criados por leis especiais com representação da Câmara (leis, decretos, ofícios e outros) e alimentar o respectivo cadastro no Sistema Informatizado (com controle de mandatos);

X - apoiar a realização das sessões ordinárias, extraordinárias, secretas e especiais elaborando as pautas, fornecendo todos os documentos necessários e/ou solicitados em Plenário, acompanhar a discussão das matérias, dar o encaminhamento e alimentar o sistema informatizado de acordo com o despacho da Mesa; 

XI - providenciar o controle de freqüência dos vereadores e o respectivo relatório mensal;

XII - secretariar as comissões permanentes e temporárias (elaborar ofícios, relatórios, controlar o prazo destas e tomar outras providências que se fizerem necessárias);

XIII - alimentar e manter atualizado, no Sistema Informatizado, o cadastro de decretos do Executivo, da Legislatura, da Mesa Executiva, de Partidos, de Vereadores e de Comissões.

XIV - elaborar ofícios oriundos de pedidos de informações e requerimentos;

XV - fornecer relatórios dos requerimentos e dos pedidos de informações aos respectivos autores e prestar informações daqueles aos assessores e servidores da Câmara,

XVI – registrar os despachos dados aos requerimentos e aos pedidos de informações;

XVII-controlar os prazos dos pedidos de informações, cobrando resposta do Executivo quando expirado o prazo regimental; 

XVIII-manter cadastro atualizado de cargos, seus titulares e endereços relativos a órgãos federais, estaduais e municipais.

IXX-elaborar ata resumida das sessões ordinárias e extraordinárias e na íntegra das sessões solenes;

XX - transcrever, na íntegra, reuniões, audiências públicas ou pronunciamentos, quando solicitado;

XXI-elaborar atas resumidas, ou na íntegra quando solicitado, das reuniões das comissões permanentes e temporárias;

XXII - transcrever, na íntegra e simultaneamente, os depoimentos tomados por comissões especiais de inquérito e comissões processantes; e.

XXIII-registrar no sistema informatizado da Câmara atas das sessões ordinárias e solenes e das audiências públicas.

XXIV-receber e protocolar todos os expedientes que dêem entrada na Câmara, separando-os e encaminhando-os aos respectivos destinatários;

XXV-protocolar e expedir a correspondência oficial da Câmara;

XXVI - protocolar os expedientes internos da Câmara, dando-lhes destino conveniente;

XXVII - classificar e arquivar os documentos encaminhados para esse fim, mantendo o arquivo organizado e atualizado;

XXVIII-manter sob sua guarda e conservação as edições de jornais e diários oficiais;

XXIX-preparar material para microfilmagem e encadernação;

XXX - selecionar, catalogar e classificar o acervo bibliográfico, mantendo-o atualizado e conservado;

XXXI-proceder à reunião e à indexação da legislação e de outros atos normativos;

XXXII-atender às solicitações internas e externas de documentos arquivados, controlando seu empréstimo e sua devolução ou providenciando fotocópias;

XXXIII-proceder a pesquisas, por meio eletrônico, de matérias de interesse da Câmara;

XXXIV-pesquisar e cadastrar matérias de interesse da Câmara veiculadas nos meios de comunicação;

XXXV - acompanhar as atividades legislativas efetuando o registro e a catalogação dos assuntos de interesse da Câmara;

XXXVI-proceder a pesquisas diversas de interesse da Câmara,

XXXVII - manter atualizados os registros dos fatos mais importantes e da atuação legislativa dos componentes desta Casa; 

XXXVIII-desenvolver e manter sistemas de catalogação, classificação e indexação de acervo bibliográfico e multimeios.

XXIX - manter cadastro de informações funcionais e de outros dados relativos aos servidores e vereadores;

XXX-elaborar atos da Mesa Executiva, portarias e outros expedientes relativos à administração de pessoal;

XXXI-manter controle de freqüência, de horas extras e de benefícios concedidos aos servidores;

XXXII-elaborar folhas de pagamento;

XXXIII-elaborar relatórios, certidões e declarações referentes a assuntos de pessoal; 

XXXIV-manter sob sua responsabilidade e guarda toda a documentação de pessoal.

                   Artigo 8º Compete ao Contador 

I. -Manifestar-se nos processos administrativos de ordem financeira.

II. -Assessorar os vereadores em matérias orçamentárias, tributárias, financeiras e outras relacionadas à Contabilidade Pública.

III. -Exarar pareceres sobre os balancetes patrimoniais, orçamentários, econômicos e financeiros da Administração Direta e Indireta.

IV. -Assessorar os vereadores sobre matérias do Plano Plurianual de Investimentos, do Orçamento Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

V. -Elaborar projetos de Lei sobre matérias orçamentárias e financeiras.

VI. -Elaborar e exercer o controle da execução do orçamento da Câmara.

VII. -Elaborar demonstrativos mensais, balancetes, balanços e prestação de contas da Câmara.

VIII. -Elaborar relatórios de gestão fiscal e de execução orçamentária.

IX. -Acompanhar o cumprimento da Lei de responsabilidade Fiscal pelos Poderes Executivo e Legislativo do Município.

X. -Realizar auditoria contábil e financeira.

XI. -Registrar os atos e fatos de natureza contábil e elaborar os demonstrativos financeiros correspondentes.

XII. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato.
Art. 9º Compete ao Auxiliar de serviços gerais

I. Preparar e servir café e chá aos vereadores e servidores.

II. Servir café e água aos visitantes, quando solicitado.

III. Manter a cozinha higiênica e em boas condições de uso.

IV. Manter limpa as instalações da Câmara Municipal e suas dependências. 

V. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato.

Art. 10 º Compete à Telefonista

I. Receber ligações telefônicas e transferi-las aos ramais solicitados.

II. Efetuar ligações interurbanas solicitadas, e registrá-las em impresso próprio.

III. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato.

IV. Imprimir o relatório de ligações telefônicas e encaminhá-lo ao setor competente.

                           “CAPÍTULO III”.

                   Art. 11º. Os servidores da Câmara Municipal são regidos pelas Leis Municipais 1247/03 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores públicos Municipais.

                   Art. 12º Aos cargos de provimento em Comissão poderá ser atribuída gratificação conforme segue:  
   
        Até 100% sobre o vencimento para o cargo cuja tarefa requeira grau elevado de atividade mental, de conhecimentos teóricos e práticos de nível acadêmico. 

                    Até 60% sobre o vencimento para o cargo que exija conhecimento a nível de segundo grau e/ou curso especifico cujas tarefas se caracterizam por certa complexidade e pouco esforço físico, ligados à preparação, recepção, transferência sistematização e preservação de papéis e outras atividades relacionadas ao âmbito administrativo e organizacional, ou a atividades de apoio técnico. 

                    Até 40% sobre o vencimento básico para o cargo que requer conhecimento prático do trabalho, limitado a uma rotina e predominância de esforço físico, com exigência de escolaridade básica e conhecimentos e habilitações especificas.

                   Art. 12º. Fica a Câmara Municipal autorizada a contratar estagiários nos termos da Lei Municipal nº. 1276 de 18 de março de 2005.

                   Art.13º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                               Edifício da Câmara Municipal de Guaíra , Estado do Paraná ,em18 de Agosto de 2005.

Osvaldino da Silveira                                          

Presidente                                                            

A N E X O I
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

PARTE PERMANENTE

	CARGO
	REQUISITOS
	QUANT.
	Vencimento

	
	
	
	

	Auxiliar de serviços Gerais
	Primeiro Grau Completo
	1


	R$ 450,00

	Contador
	Curso Técnico de Ciências Contábeis e registro no Conselho Regional de Contabilidade.
	1
	R$ 1.200,00

	Telefonista
	Segundo Grau Completo
	1
	R$ 600,00

	Auxiliar Administrativo
	Segundo Grau Completo
	1
	R$ 700,00


QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
	CARGO
	SÍMBOLO
	QUANT.

	Assessor Jurídico 

Assessor Técnico-Parlamentar
	        CC-01

        CC-01
	1

1

	Assessor de Imprensa

Assessor Legislativo

Assessor de Gabinete
	CC-02

CC-03

CC-04


	1

1

3


TABELA DE VENCIMENTOS

	SIMBOLO
	VALOR

	CCI
	R$ 2100,00

	CC2
	R$ 1450,00

	CC3
	R$ 700,00
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